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- Não há como acolher o pleito absolutório, se constatada a
autoria e materialidade delitivas, o acusado foi preso em
flagrante, quando se encontrava guiando seu carro, sob efeito
de álcool, em plena via de trânsito.

- O  §2º, do artigo 277, do CTB, ampliou a possibilidade das
provas para comprovar o estado de embriaguez,  a  saber,
"exame  clínico,  perícia,  vídeo,  prova  testemunhal  ou  outros
meios  de  prova  em direito  admitidos,  observado  o  direito  à
contraprova.” 

-  Inexistindo  a  confissão do réu  nos  autos,  não  há  falar  na
aplicação da atenuante. 

- Se o magistrado obedeceu à operação trifásica de fixação da
pena, com base em seu poder discricionário, sob a observância



dos  limites  previstos  em  lei,  não  há  falar  em  injustiça  no
quantum  da  reprimenda  corporal,  mormente  quando  esta  é
fixada  no  mínimo  legal,  não  restando  evidenciada  qualquer
causa de diminuição da pena.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por  Nivaldo Júnior da
Silva contra a sentença (fls. 88/94) proferida pelo Juiz de Direito da 4ª Vara Criminal da
Comarca de Campina Grande, que, julgou procedente a ação penal proposta, tendo-o
condenado, com fulcro nos art. 303, parágrafo único, do CTB (lesão corporal na direção
de veículo) c/c art. 70 do CP (duas vezes) e art. 306 do CTB (embriaguez no volante)
c/c art. 69 do CP à pena de 01 (um) ano, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de detenção, a
ser cumprida regime aberto, além do pagamento de 10 (dez) dias-multa e a 04 (quatro)
meses e 10 (dez) dias de suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor. 

Em seguida, por reputar presentes os requisitos do art. 44 do CP,
procedeu à substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito de
prestação de serviço à comunidade/entidade pública e prestação pecuniária de 02 (dois)
salários mínimos, sendo um para cada vítima.

Infere-se da peça proemial que, no dia 07 de junho de 2014, por
volta  das  19:00  horas,  na  Rua  Francisco  Lopes  de  Almeida,  Bairro  do  Cruzeiro,
Campina  Grande,  o  acusado,  ao  conduzir  veículo,  com  a  capacidade  psicomotora
alterada pela influência de álcool, atropelou as vítimas Edna Letícia Faustino dos Santos
e José Edílson Celestino da Silva, as quais transitavam na faixa de pedestre, causando-
lhes lesões corporais  leves.  Destaca,  ainda,  a peça acusatória que o réu não prestou
socorro às vítimas, tendo sido preso em flagrante momentos depois.      

A Denúncia foi recebida em 07.07.2014 (fl. 38).

Citado (fls. 47), o réu apresentou defesa prévia (fls. 50/52).

Ultimada a  instrução processual,  o apelante foi  condenado às
penas supramencionadas, tendo ocorrido a substituição da pena privativa de liberdade
por pena restritiva de direito de prestação de serviço à comunidade/entidade pública e
prestação pecuniária de 02 (dois) salários mínimos.

Inconformado,  o  réu apresentou o apelo  de  fls.  99.  Nas suas
razões  de  fls.  100/104,  alega  que:  não  dirigia  o  veículo  com  a  sua  capacidade
psicomotora  alterada,  não  apresentando  qualquer  sinal  de  embriaguez;  o  Juiz
monocrático não considerou o depoimento das testemunhas apresentadas pela defesa;
não foi  submetido  ao  teste  de  bafômetro,  nem a exame clínico;  ante  a  ausência  de
provas  incontestes  acerca  da  alteração  da  capacidade  psicomotora,  razão  pela  qual
entende que deve ser aplicado o princípio in dubio pro reo;  condições de sinalização e
iluminação da rua contribuíram para o acidente; ficou com receio de prestar socorro às



vítimas; o Magistrado primevo, na dosimetria da pena, não levou em consideração a
confissão espontânea.

O representante do Ministério Público, em suas contrarrazões,
pugnou pelo desprovimento do recurso e pela manutenção da sentença recorrida (fls.
106/107). 

A Procuradoria de Justiça, através do parecer de fls. 114/118,
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Ab  initio,  conheço  da  apelação,  por  preencher  os  requisitos
legais.

Da análise  do  caderno  processual,  em que pese  as  alegações
formuladas pelo réu, tenho que o conjunto probatório acostado aos autos revela que, de
fato, o recorrente encontrava-se dirigindo veículo sob o efeito de álcool.

É oportuno frisar que, desde a vigência do Código de Trânsito
Brasileiro, o seu art. 306 sofreu várias alterações legislativas. 

Na redação original, a lei estabelecia:

Art.  306. Conduzir  veículo automotor,  na via pública,  sob a influência de
álcool  ou  substância  de  efeitos  análogos,  expondo  a  dano  potencial  a
incolumidade de outrem: 

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

Com o  advento  da  Lei  11.705/08,  o  mencionado  dispositivo
passou a ter a seguinte redação:

Art.  306.  Conduzir  veículo  automotor,  na  via  pública,  estando  com
concentração  de  álcool  por  litro  de  sangue  igual  ou  superior  a  6  (seis)
decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que
determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre
distintos  testes  de  alcoolemia,  para  efeito  de  caracterização  do  crime
tipificado neste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)

Em conformidade com a prescrição acima, concomitantemente à
publicação da lei, o Presidente da República editou o Decreto-Lei nº 6.488/08, o qual,
no seu art. 2º, regulamentou a matéria. In verbis: 

Art. 2o Para os fins criminais de que trata o art. 306 da Lei   n  o   9.503, de 1997
- Código de Trânsito Brasileiro,  a equivalência entre os distintos testes de
alcoolemia é a seguinte:
I - exame de sangue: concentração igual ou superior a seis decigramas de
álcool por litro de sangue; ou
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II - teste em aparelho de ar alveolar pulmonar (etilômetro): concentração de
álcool igual ou superior a três décimos de miligrama por litro de ar expelido
dos pulmões.

Na sequência, veio a Lei 12.760/2012, que previu:

Art.  306.  Conduzir  veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora
alterada  em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra  substância
psicoativa que determine dependência:(Redação dada pela Lei nº 12.760,
de 2012)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

§ 1o As condutas previstas no caput serão constatadas por: (Incluído pela
Lei nº 12.760, de 2012)

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de
sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar
alveolar; ou (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

II  -  sinais  que  indiquem,  na  forma  disciplinada  pelo
Contran,  alteração  da  capacidade  psicomotora.  (Incluído
pela Lei nº 12.760, de 2012)

§ 2o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante
teste de alcoolemia, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou
outros  meios  de  prova  em  direito  admitidos,  observado  o  direito  à
contraprova. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

§ 3º O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de
alcoolemia para efeito de caracterização do crime tipificado neste artigo.
(Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

  Por fim, a  Lei nº 12.971/2014, publicada em 09.05.2014,  mas
com vigência após 06 (seis) meses da sua publicação, promoveu discreta alteração na
redação dos parágrafos 2º e 3º do referido dispositivo, incluindo em ambos o vocábulo
toxicológico: 

Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora alterada
em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra  substância  psicoativa  que
determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 12.760, de 2012)

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição
de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.

§ 1o As condutas previstas no caput serão constatadas por: (Incluído pela Lei
nº 12.760, de 2012)

I  -  concentração  igual  ou  superior  a  6  decigramas  de  álcool  por  litro  de
sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar;
ou (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
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II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da
capacidade psicomotora. (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)

§2o A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de
alcoolemia ou toxicológico, exame clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal
ou  outros  meios  de  prova  em  direito  admitidos,  observado  o  direito  à
contraprova. (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência)

§  3o O  Contran  disporá  sobre  a  equivalência  entre  os  distintos  testes  de
alcoolemia ou toxicológicos para efeito de caracterização do crime tipificado
neste artigo. (Redação dada pela Lei nº 12.971, de 2014)  (Vigência)

No caso em espécie, o fato narrado na denúncia ocorreu em
07/06/2014, data em que vigia o art. 306 do CTB com as alterações realizadas pela
Lei nº 11.760/2012. 

Então, sustenta o recorrente, em síntese, que não restou provada
a materialidade do crime lhe imputado, tendo em vista que não foi submetido ao teste de
bafômetro e nem a exame clínico.  Argumenta,  ainda,  que não restou demonstrada a
alteração da sua capacidade psicomotora. 

Com o advento da Lei 12.760/12, a alteração promovida pelo
legislador, no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), que trata do crime de
condução  de  veículo  automotor  com capacidade  psicomotora  alterada  em razão  da
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência,  diz
respeito ao acatamento de qualquer meio de prova em direito admitido para se constatar
o estado de ebriez do condutor e à inclusão, no próprio dispositivo (art. 306 do CTB), da
equivalência entre os testes de alcoolemia para configuração da conduta.

Na  hipótese  dos  autos,  tenho  que  o  material  probatório
apresentado,  em  especial  o  depoimento  do  agente  responsável  pela  prisão  do
acusado(mídia eletrônica de fl. 69), bem como a declaração do recorrente na autoridade
policial (fls. 05) e autoridade judicial (mídia eletrônica de fl. 69), na qual admitiu ter
ingerido bebidas alcoólicas no dia horas antes fato, o que, em meu sentir, robustece a
materialidade do crime.

O  réu,  não  obstante  admitir  ter  ingerido  bebidas  alcoólicas
argumenta que sua capacidade psicomotora não estava alterada. Entrementes, as provas
apresentadas pelo apelante não são aptas para afastar as conclusões apresentadas pelo
Juiz monocrático.

É que, de fato, o material probatório acostado aos autos, bem
como  as  circunstâncias  que  envolveram  o  acidente,  apontam  que  este  se  encontra
diretamente atrelado ao estado de embriaguez apresentado pelo réu.

Irenilton  Augusto  Mota  Ribeiro,  Policial  Militar,  confirmou o
depoimento prestado na esfera policial (fls. 05), relatando em juízo (mídia eletrônica, fl.
69), que o acusado, no momento da abordagem, apresentava sinais de embriaguez, tais
como odor etílico e movimentos anormais. 
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Ademais, não há falar, no caso, em subjetivismo por parte da
autoridade  policial,  sendo  o  depoimento  deste  elemento,  claro,  seguro  e  hábil  a
demonstrar o estado de embriaguez.

Lado  outro,  os  depoimentos  prestados  pelas  testemunhas
arroladas pela defesa (mídia eletrônica de fls. 69), não se mostram aptos para infirmar a
conclusão apresentada pelo julgador primevo.

Conforme se observa, apesar da negativa de autoria do acusado,
tal alegação não encontra respaldo no caderno processual, uma vez que com a entrada
em vigor da Lei nº 12.760/2012, que alterou o art. 306 do CTB, possibilitou a
comprovação do estado de embriaguez não apenas pelo exame etilométrico, mas,
também, através de outros meios de prova.

Portanto, a prova da embriaguez não se restringe mais às
clássicas formas. Outras provas em direito admitidas podem ser produzidas, para que
sejam constatados os notórios sinais de embriaguez.

Nesse norte a jurisprudência confirma: 

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - EMBRIAGUEZ AO VOLANTE -
AUSÊNCIA DE EXAME DE SANGUE E DE BAFÔMETRO -
IRRELEVÂNCIA - ESTADO DE EMBRIAGUEZ COMPROVADO PELOS
DEMAIS MEIOS DE PROVA - AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO OU
PROIBIÇÃO DE SE OBTER A PERMISSÃO OU A HABILITAÇÃO PARA
DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR - IMPOSSIBILIDADE - CARÁTER
CUMULATIVO - RECURSO NÃO PROVIDO. 
- Estando demonstrado pela prova testemunhal e pelo relatório médico que
o autor encontrava-se em evidente estado de embriaguez na condução de
seu veículo, necessária se faz a sua condenação, sendo irrelevante a
inexistência de exame de sangue ou etilômetro. 
- A pena de suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação
para dirigir veículo automotor é abstratamente prevista para o tipo penal do
art. 306 da Lei nº 9.503/97, de forma cumulativa, devendo constar da
condenação.  (TJMG -  Apelação Criminal  1.0016.13.014629-9/001,
Relator(a): Des.(a) Alberto Deodato Neto , 1ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento em 23/09/2014, publicação da súmula em 03/10/2014) 

“EMENTA:  APELAÇÃO  -  NULIDADE  DO  PROCESSO  -  MERA
CONFIRMAÇÃO  EM  JUÍZO  DE  DEPOIMENTOS  COLHIDOS  NO
INQUÉRITO POLICIAL - OFENSA AOS ARTS. 155, 203 E 204, TODOS
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - INOCORRÊNCIA - PRELIMINAR
REJEITADA  -  EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE  (ART.  306,  DO  CTB)  -
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  DEMONSTRADAS  -  AUSÊNCIA  DE
TESTE DE ALCOOLEMIA - PROVA DISPENSÁVEL - ESTADO ETÍLICO
EVIDENTE  -  COMPROVAÇÃO  ATRAVÉS  DE  OUTROS  MEIOS
LEGALMENTE  PREVISTOS  NA  LEI  -  PROVA  TESTEMUNHAL  -
SUFICIÊNCIA -  CONDENAÇÃO MANTIDA -  DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR  SEM  A  DEVIDA HABILITAÇÃO  (ART.  309  DO  CTB)  -
PERIGO DE DANO DEMONSTRADO - CONDUTA TÍPICA - ALTERAÇÃO
DA CAPITULAÇÃO -  NECESSIDADE -  IMPUTAÇÃO DA AGRAVANTE
PREVISTA NO ART. 298, III, DO CTB, AO INVÉS DO CRIME PREVISTO
NO  ART.  309,  DO  CTB  -  DELITOS  PRATICADOS  EM  UM  MESMO
CONTEXTO  FÁTICO  -  SUSPENSÃO  DO  DIREITO  DE  DIRIGIR  -
DESPROPORCIONALIDADE - REDUÇÃO - POSSIBILIDADE - ART. 293,
DO CTB - CUSTAS PROCESSUAIS - ISENÇÃO - ART. 10, INCISO II DA
LEI ESTADUAL Nº 14.939/03 - RECURSO PROVIDO EM PARTE. 
-  A  ratificação  dos  depoimentos  prestados  em  fase  extrajudicial  não
constitui ofensa aos artigos 155, 203 e 204, todos do Código de Processo



Penal,  tanto mais  no caso  em tela,  onde as  testemunhas  responderam a
outras perguntas formuladas pelas partes, não se verificando no processo a
comprovação efetiva de qualquer prejuízo para as partes.
- Preliminar rejeitada.
-  Com  a  alteração  trazida  pela  Lei  nº  12.760/12,  não  há  mais  a
imprescindibilidade  de  realização  do  teste  do  bafômetro  ou  exame  de
sangue para comprovar o estado de embriaguez do condutor  de veículo
automotor, podendo o mesmo ser demonstrado por outros meios de provas,
como, por exemplo, exame clínico e depoimentos firmes de testemunhas.
- Comprovado o estado de embriaguez do acusado na direção do veículo
automotor com o depoimento das testemunhas, não há que se cogitar a
sua absolvição, por insuficiência probatória, devendo ser mantida a con
denação feita em primeira instância. 
-  Tendo  sido  demonstrado  nos  autos  a  ocorrência  do  perigo  de  dano,
mormente pelo fato de que o apelante conduziu seu veículo em velocidade
incompatível, colocando em risco a integridade física de pedestres, não há
que se falar em atipicidade da conduta.
(...).”   (TJMG -  Apelação Criminal  1.0261.13.004786-1/001, Relator(a):
Des.(a)  Agostinho  Gomes  de  Azevedo  ,  7ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento em 02/10/2014, publicação da súmula em 10/10/2014) 

No presente caso, a materialidade e a autoria são atestadas
cabalmente pelo acervo probatório produzido durante a instrução criminal, notadamente
pelos depoimentos testemunhais.

Por fim, quanto à reprimenda aplicada, entende o apelante que
o  Julgador  de  primeiro  grau  laborou  em equívoco,  já  que  não  teria  considerado  a
confissão espontânea do réu.

 
Sem razão, todavia.

Como  bem  apontou  a  representante  do  parquet, o  réu  não
apresentou confissão quanto ao crime de lesão corporal na direção de veículo, já que no
seu interrogatório prestado perante a autoridade judicial (mídia de fl. 69), imputa aos
pedestres a responsabilidade pelo acidente, já que teriam ficado indecisos, segundo suas
palavras  “indo  e  voltando”  no  meio  da  pista,  o  que  teria  lhe  atrapalhado.  Logo,
inexistindo a confissão não há falar na aplicação da atenuante. 

No mais, tenho que a reprimenda não merece retoques, tendo o
magistrado realizado a devida dosimetria  da pena,  aplicando 01 (um) ano,  10 (dez)
meses  e  10  (dez)  dias  de  detenção,  a  ser  cumprida  em  regime  aberto,  além  do
pagamento de 10 (dez) dias-multa e a 04 (quatro) meses e 10 (dez) dias de suspensão da
habilitação  para  dirigir  veículo  automotor.  Em  seguida,  por  reputar  presentes  os
requisitos do art. 44 do CP, procedeu a substituição da pena privativa de liberdade por
pena  restritiva  de  direito  de  prestação  de  serviço  à  comunidade/entidade  pública  e
prestação pecuniária de 02 (dois) salários mínimos, sendo um para cada vítima.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Joás de Brito Pereira Filho, decano, no exercício da Presidência  da
Câmara Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  o Excelentíssimo
Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, os excelentíssimos senhores



desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, revisor e José Guedes Cavalcanti Neto
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 1º de setembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


